
DECRETO-LEI N.º 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penal 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que Ihe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei: 

TÍTULO II 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

        Art. 6.º  Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: 

        I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das 
coisas, até a chegada dos peritos criminais;  

        II - apreender os objetos  que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais;  

        III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias; 

        IV - ouvir o ofendido; 

        V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título 
Vll, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 2 (duas) testemunhas que Ihe tenham 
ouvido a leitura; 

        VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; 

        VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras 
perícias; 

        VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar 
aos autos sua folha de antecedentes; 

        IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua 
condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e 
quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter. 

DA PROVA 

        Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da 
instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante . 

        Art. 157.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova. 

DO EXAME DO CORPO DE DELITO E DAS PERÍCIAS EM GERAL 

        Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri -lo a confissão do acusado. 

        Art. 159. Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão feitos por dois peritos oficiais. 
   



        § 1.º Não havendo peritos oficiais, o exame será realizado por duas pessoas idôneas, portadoras 
de diploma de curso superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação técnica 
relacionada à natureza do exame.  

        § 2.º Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o 
encargo. 

        Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que 
examinarem, e responderão aos quesitos formulados.  

        Parágrafo único.  O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 (dez) dias, podendo 
este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos peritos.  

        Art. 161.  O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora. 

        Art. 162.  A autópsia será feita pelo menos 6 (seis) horas depois do óbito, salvo se os peritos, 
pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que 
declararão no auto. 

        Parágrafo único.  Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do cadáver, 
quando não houver infração penal que apur ar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a 
causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma 
circunstância relevante. 

        Art.  167.  Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os 
vestígios, a prova testemunhal poderá suprir -lhe a falta. 

        Art. 169.  Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, a autoridade 

providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos pe ritos, 
que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos.  

        Parágrafo único.  Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e 
discutirão, no relatório, as conseqüências dessas alterações na dinâmica dos fatos.  

        Art. 173.  No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em que houver 
começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a extensão do 
dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do fato. 

        Art. 182.  O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em 
parte. 

DAS TESTEMUNHAS  

        Art. 202.  Toda pessoa poderá ser testemunha. 

        Art. 203.  A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade do que 
souber e Ihe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua idade, seu estado e sua residência, 
sua profissão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e em que grau, de alguma das partes , 
ou quais suas relações com qualquer delas, e relatar o que souber, explicando sempre as razões de 
sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade. 

        Art. 204.  O depoimento será prestado oralmente, não sendo permitido à testemunha trazê-lo por 
escrito. 

        Parágrafo único.  Não será vedada à testemunha, entretanto, breve consulta a apontamentos. 



        Art. 205.  Se ocorrer dúvida sobre a identidade da testemunha, o juiz procederá à verificação 
pelos meios ao seu alcance, podendo, entretanto, tomar-lhe o depoimento desde logo. 

        Art. 206.  A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão, entretanto, 
recusar -se a fazê -lo o ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda que 
desquitado, o irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por 
outro modo, obter -se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias. 

        Art. 207.  São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou 
profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar o seu 
testemunho. 

        Art. 208.  Não se deferirá o compromisso a que alude o art. 203 aos doentes e deficientes 
mentais e aos menores de 14 (quatorze) anos, nem às pessoas a que se refere o art. 206. 

        Art. 209.  O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas 
pelas partes. 

        § 1.º Se ao juiz parecer conveniente, serão ouvidas as pessoas a que as testemunhas se 
referirem. 

        § 2.º  Não será computada como testemunha a pessoa que nada souber que interesse à decisão 
da causa. 

             Art. 218.  Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer sem motivo 

justificado, o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar seja 
conduzida por oficial de justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública. 

        Art. 219. O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa a multa prevista no art. 453, sem prejuízo 
do processo penal por crime de desobediência, e condená -la ao pagamento das custas da diligência.  

        Art. 220.  As pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por velhice, de comparecer para 
depor, serão inquiridas onde estiverem. 

DOS DOCUMENTOS 

        Art. 231.  Salvo os casos expressos em lei, as partes poderão apresentar documentos em 
qualquer fase do processo. 

        Art. 232.  Consideram -se documentos quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou 
particulares. 

        Parágrafo único.  À fotografia do documento, devidamente autenticada, se dará o mesmo valor 
do original. 

DOS INDÍCIOS 

        Art. 239.  Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o 
fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. 

DA BUSCA E DA APREENSÃO 

        Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal. 

        § 1.º  Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para: 

        a) prender criminosos; 



        b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 

        c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; 

        d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim 
delituoso;  

        e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; 

        f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja 
suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 

        g) apreender pessoas vítimas de crimes; 

        h) colher qualquer elemento de convicção. 

        § 2.º  Proceder -se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte 
consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b  a f e letra h do parágrafo anterior. 

        Art. 241.  Quando a própria autoridade policial ou judiciária não a realizar pessoalmente, a busca 
domiciliar deverá ser precedida da expedição de mandado. 

        Art. 242 .  A busca poderá ser determinada de ofício ou a requerimento de qualquer das partes. 

        Art. 243.  O mandado de busca deverá: 

        I - indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a diligência e o nome do 
respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de busca pessoal, o nome da pessoa que terá de 
sofrê-la ou os sinais que a identifiquem; 

        II - mencionar o motivo e os fins da diligência; 

        III - ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer expedir. 

        § 1o.º  Se houver ordem de prisão, constará do próprio texto do mandado de busca. 

        § 2.º  Não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor do acusado, salvo 
quando constituir elemento do corpo de delito. 

        Art. 244.  A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. 

        Art. 245.  As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o morador consentir que se 
realizem à noite, e, antes de penetrarem na casa, os executores mostrarão e lerão o mandado ao 
morador, ou a quem o represente, intimando-o, em seguida, a abrir a porta. 

        § 1.º  Se a própria autoridade der a busca, declarará previamente sua qualidade e o objeto da 
diligência. 

        § 2.º  Em caso de desobediência, será arrombada a porta e forçada a entrada. 

        § 3.º  Recalcitrando o morador, será permitido o emprego de força contra coisas existentes no 
interior da casa, para o descobrimento do que se procura. 

        § 4.º  Observar-se-á o disposto nos §§ 2o e 3o, quando ausentes os moradores, devendo, neste 
caso, ser intimado a assistir à diligência qualquer vizinho, se houver e estiver presente. 



        § 5.º Se é determinada a pessoa ou coisa que se vai procurar, o morador será intimado a 
mostrá-la. 

        § 6.º Descoberta a pessoa ou coisa que se procura, será imediatamente ap reendida e posta sob 
custódia da autoridade ou de seus agentes. 

        § 7.º  Finda a diligência, os executores lavrarão auto circunstanciado, assinando -o com duas 
testemunhas presenciais, sem prejuízo do disposto no §  4.º. 

        Art. 246.  Aplicar-se-á também o disposto no artigo anterior, quando se tiver de proceder a busca 
em compartimento habitado ou em aposento ocupado de habitação coletiva ou em compartimento 
não aberto ao público, onde alguém exercer profissão ou atividade. 

        Art. 247.  Não sendo encontrada a pessoa ou coisa procurada, os motivos da diligência serão 
comunicados a quem tiver sofrido a busca, se o requerer. 

        Art. 248.  Em casa habitada, a busca será feita de modo que não moleste os moradores mais do 
que o indispensável para o êxito da diligência. 

        Art. 249.  A busca em mulher será feita por outra mulher, se não importar retardamento ou 
prejuízo da diligência. 

        Art. 250.  A autoridade ou seus agentes poderão penetrar no território de jurisdição alheia, ainda 
que de outro Estado, quando, para o fim de apreensão, forem no seguimento de pessoa ou coisa, 
devendo apresentar -se à competente autoridade local, antes da diligência ou após, conforme a 
urgência desta. 

        § 1.º  Entender -se-á que a autoridade ou seus agentes vão em seguimento da pessoa ou coisa, 
quando: 

        a) tendo conhecimento direto de sua remoção ou transporte, a seguirem sem interrupção, 
embora depois a percam de vista; 

        b) ainda que não a tenham avistado, mas sabendo, por informações fidedignas ou circunstâncias 
indiciárias, que está sendo removida ou transportada em determinada direção, forem ao seu encalço. 

        § 2.º Se as autoridades locais tiverem fundadas razões para duvidar da legitimidade das 
pessoas que, nas referidas diligências, entrarem pelos seus distritos, ou da legalidade dos mandados 
que apresentarem, poderão exigir as provas dessa legitimidade, mas de modo que não se frustre a 
diligência. 

DA PRISÃO EM FLAGRANTE 

        Art. 301.  Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito. 

        Art. 302.  Considera-se em flagrante delito quem: 

        I - está cometendo a infração penal; 

        II - acaba de cometê-la; 

        III - é persegui do, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em 
situação que faça presumir ser autor da infração; 

        IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir 
ser ele autor da infração. 



        Art. 303.  Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não 
cessar a permanência. 

        Art. 304.  Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e as 
testemunhas que o acompanharam e interrogará o acusado sobre a imputação que Ihe é feita, 
lavrando-se auto, que será por todos assinado. 

        § 1.º  Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade mandará 
recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos atos do 
inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, enviará os autos à autoridade que o 
seja. 

        § 2.º A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em flagrante; mas, nesse 
caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a 
apresentação do preso à autoridade. 

        § 3.º  Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão 
em flagrante será assinado por duas testemunhas, que Ihe tenham ouvido a leitura na presença do 
acusado, do condutor e das testemunhas. 

        Art. 305.  Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa designada pela autoridade 
lavrará o auto, depois de prestado o compromisso legal. 

        Art. 306.  Dentro em 24 (vinte e quatro) horas depois da prisão, será dada ao preso nota de 
culpa assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do condutor e os das testemunhas. 

        Parágrafo único.  O preso passará recibo da nota de culpa, o qual será assinado por duas 
testemunhas, quando ele não souber, não puder ou não quiser assinar. 

        Art. 307.  Quando o fato for praticado em presença da autoridade, ou contra esta, no exercício 
de suas funções, constarão do auto a narração deste fato, a voz de prisão, as declarações que fizer o 
preso e os depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado pela autoridade, pelo preso e pelas 
testemunhas e remetido imediatamente ao juiz a quem couber tomar conhecimento do fato delituoso, 
se não o for a autoridade que houver presidido o auto. 

        Art. 308.  Não havendo autoridade no lugar em que se tiver efetuado a prisão, o preso será logo 
apresentado à do lugar mais próximo. 

        Art. 309.  Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, depois de lavrado o auto de 
prisão em flagrante. 

        Art. 310.  Quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante que o agente praticou o fato, 
nas condições do art. 19, I, II e III, do Código Penal, poderá, depois de ouvir o Ministério Público, 
conceder ao réu liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do 
processo, sob pena de revogação. 

        Parágrafo único.  Igual procedimento será adotado quando o juiz verificar, pelo auto de prisão 

em flagrante, a inocorrência de qualquer das hipóteses que autorizam a prisão preventiva (arts. 311 e 
312).  

  

 


